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Los derechos sexuales: una reflexión emergente 
en el debate sobre ética y demografía 

Ivonne Szasz* 

La demografía y la investigación sobre las prácticas sexuales 

L a demografía n o h a o c u p a d o u n lugar p r e d o m i n a n t e e n l a invest iga­
ción social contemporánea sobre las sexual idades. S i n e m b a r g o l a 
d i s c i p l i n a demográfica h a h e c h o u n aporte o r i g i n a l : h a c o n s t r u i d o , 
u t i l i zado y genera l i zado e l e m p l e o de a lgunos ind i cadores sobre las 
prácticas sexuales, pos ib i l i tando c ierta apreciación de las sexua l ida ­
des contemporáneas que se abre a l a i dea de u n a d ivers idad de prác­
ticas y signif icados. 

L a p o s i b i l i d a d de ver las prácticas sexuales c o n u n en foque de ­
mográfico h a sido severamente cuest ionada, tanto desde e l pensamien ­
to postestructural ista e n las ciencias sociales (Vanee, 1997; G a g n o n y 
Parker , 1995), c o m o desde las perspectivas positivistas y postpositivistas 
e n las c iencias naturales ( L e w o n t i n , 1995). S i n embargo , l a p e r t i n e n ­
c ia de registrar el ca lendar io y duración de algunas prácticas sexuales 
y rea l izar análisis comparat ivos entre sexos, entre generac iones , entre 
clases sociales y entre países para hacerlos objeto de u n a i n t e r p r e t a ­
c ión i n t e r d i s c i p l i n a r i a se h a abierto paso e n E u r o p a e n años recientes 
( B o z o n y L e r i d o n , 1993; B o z o n , 1998). 

F u e apenas e n los noventa d e l siglo XX c u a n d o l a demografía 
empezó a abordar e l estudio de las prácticas sexuales, después de u n 
l a r g o p e r i o d o de omis ión y b io l og i zac ión de l a s e x u a l i d a d . L o s 
demógrafos c o m e n z a r o n a adoptar entonces los enfoques de las c i e n ­
cias sociales contemporáneas, que p r i o r i z a n la construcción social y 
c u l t u r a l y e l carácter re lac i ona l de l a sexual idad . 

Grac ias a que e n E u r o p a surgió el interés p o r registrar a lgunas 
prácticas sexuales e n e l p e r i o d o poster ior a l a transición demográfi ­
ca, l a demografía se h a centrado e n tales prácticas e n tanto c o m p o ­
nentes de re lac iones y c o m o e lementos de bienestar y de sa lud de los 
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i n d i v i d u o s e n u n sent ido a m p l i o , s i n res tr ing irse a l a s e x u a l i d a d 
r e p r o d u c t i v a o a l a sexua l idad conyuga l ( B o z o n , 1998). 

L a p r i n c i p a l contribución de l a demografía al estudio soc ia l de 
las sexual idades consiste e n descr ib i r los f enómenos par t i endo de u n a 
perspect iva analítica y sistemática, basándose e n las dec larac iones de 
los actores sobre sus propias actividades. L o s conceptos demográf icos 
centrales son l a biografía s e x u a l , los relaáonamientos s e x u a l e s y e l t i p o d e 
actividad sexual. C o n f o r m e a las exigencias d e l análisis demográf ico , 
q u e b u s c a estab lecer e l r i t m o y c a l e n d a r i o de los procesos y su 
interrelación c o n otros, es necesario registrar l a fecha de los eventos, 
l a duración de las re lac iones y l a ubicación de las actividades e n pe­
r iodos de re ferenc ia . E l c o m i e n z o de u n a biografía sexual p u e d e es­
tar m a r c a d o p o r e l ca l endar i o de l a p r i m e r a relación co i ta l (vaginal o 
anal) c o n u n a pareja , las pecu l iar idades de esa p r i m e r a pare ja , las 
características de l a relación c o n esa persona , su duración y sus c a m ­
bios e n e l t i empo . Otros ind i cadores de l a biografía sexual son e l nú­
m e r o de parejas sexuales, e l t i empo transcurr ido en e l re lac ionamiento 
sexual c o n cada u n a de ellas, y e l carácter simultáneo o sucesivo de 
cada u n o de esos nexos. C a d a biografía sexual se puede c o m p o n e r 
de u n a a l t e r n a n c i a entre etapas c o n act iv idad sexual y eventuales pe­
r iodos de inac t iv idad sexual . L o s re lac ionamientos sexuales se pue¬
d e n clasif icar seeún e l lazo que m a n t i e n e n los partic ipantes p o r e i em-
pío puede tratarse de la aventura de u n a noche de u n a relación estable 
sin conv ivenc ia unión de visitas convivenc ia , m a t r i m o n i o o unión 
relaciones vacacionales, relación secundaria ocasional, etc. Para cada re¬
lación se puede registrar el grado de exc lus iv idad y 13. pos ible simulta¬
n e i d a d c o n otras. H o y día se suele p r e g u n t a r la f re cuenc ia de las prác­
ticas e n u n p e r i o d o de re ferenc ia (por e i emo lo e n e l mes anter ior ) e l 
t ipo de prácticas realizadas e n e l último e n c u e n t r o y l a obtenc ión o 
n o de p lacer físico o de durante éstas ( B o z o n , 1998). 

Las investigaciones demográficas sobre las prácticas sexuales e n 
los países europeos occidentales d a n cuenta de complejas biografías 
eróticas y a r t i c u l a n e l e jerc ic io de las trayectorias sexuales c o n las tra­
yectorias conyugales. H a n revelado importantes cambios e n las re la ­
c iones ínfimas, así c o m o u n a m u l t i p l i c i d a d de formas de re lac i o ­
namientos sexuales y de pareja. Las prácticas homoeróticas aparecen 
e n biografías sexuales que n o d i f i e r e n sustantivamente de las demás, 
pues se trata de ind iv iduos que pasan per iodos de su v i d a e n conv i ­
venc ia c o n personas de su m i s m o sexo o n o , y viven m o m e n t o s de 
r o m p i m i e n t o y etapas s in pare ja , c o n y sin relaciones ocasionales, c o n 
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y s in re lac iones simultáneas. Estas observaciones d e s m i e n t e n las i n ­
terpretac iones que a t r ibuyen las prácticas homosexuales a g r u p o s es­
peciales de personas, así c o m o l a i d e a de que es d i ferente la " n a t u r a ­
l eza" de quienes t i e n e n u n a i d e n t i d a d h o m o s e x u a l ( B o z o n , 1998) . 

E n todos los países europeos se registran di ferencias sistemáticas 
entre las dec larac iones de los hombres y las de las mujeres sobre 'sus 
prácticas sexuales. S i n e m b a r g o estas d ispar idades son m u c h o más 
acentuadas e n los países d e l sur de E u r o p a y casi inexistentes e n a l g u ­
nos países escandinavos, l o c u a l sugiere que las di ferencias e n las nor ­
mas y culturas sexuales se r e l a c i o n a n c o n formas de re lac iones de 
género distintas, c o n pos ib i l idades materiales di ferentes p a r a que las 
mujeres se separen o v ivan solas, y c o n conf igurac iones nac iona les 
específicas ( B o z o n , 1998). Este t ipo de hallazgos es f u n d a m e n t a l p a r a 
e n t e n d e r l a construcción social de las sexual idades , y m u y i m p o r ­
tante p a r a e n t e n d e r las transformaciones sociales, culturales y e c o n ó ­
micas que subyacen a los cambios e n l a n u p c i a l i d a d y l a organización 
de las fami l ias e n l a E u r o p a contemporánea . A s i m i s m o c o n t r i b u ­
yen a l debate sobre l a ex istenc ia de u n a segunda transición d e m o ­
gráfica. 

S i b i e n e l análisis demográf ico de las prácticas sexuales e n E u r o ­
p a está abierto a l a i d e a de que existe u n a d ivers idad de prácticas y 
significados, a l carácter re lac ional y socialmente construido de l a sexua­
l i d a d , a su articulación c o n las re lac iones de género , y a sus p o s i b i l i ­
dades c o m o factor d e l bienestar i n d i v i d u a l , e n la demografía l a t i n o a ­
m e r i c a n a e l estudio de la sexua l idad es escaso y está p e r m e a d o p o r l a 
i dea de que e l erot i smo es u n e l emento generador de prob lemas . L o s 
estudios se re f ieren a l a prevención d e l embarazo e n jovenci tas ado­
lescentes y a l a expansión de l a e p i d e m i a d e l VIH s ida c o n e l propósito 
de ident i f i car las prácticas de riesgo, espec ia lmente entre los jóvenes. 
Este t ipo de abordajes re fuerzan ciertas concepc iones naturalistas de 
l a s e x u a l i d a d que la p e r c i b e n c o m o f e n ó m e n o b io lóg ico y universa l y 
c o m o fuerza que es prec iso c o n t r o l a r y regular. Estas pos ic iones l l e ­
van a re f l ex ionar sobre e l r o l que eventualmente h a desempeñado l a 
d i s c i p l i n a e n l a construcción de ciertas representaciones sociales que 
re fuerzan l a opresión de género y e n e l apoyo a intervenc iones de 
c o n t r o l d e l c r e c i m i e n t o p o b l a c i o n a l que son contrarias a l desarro l l o 
de las autonomías ind iv idua les y las demandas de los m o v i m i e n t o s 
sociales ( L e r n e r v Szasz 2001) . Las perspectivas bioloeic istas sobre l a 
sexua l idad que n o t o m a n e n cuenta las re lac iones de p o d e r aún pre¬
valecen e n ampl ios sectores d e l ámbito demográf ico , / s u p e r v i v e n c i a 
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hace evidente l a c o n v e n i e n c i a de p a r t i c i p a r e n e l debate c o n t e m p o ­
ráneo sobre los derechos sexuales. 

L a demografía n o s i empre i n c o r p o r a los avances y debates más 
recientes de las c iencias sociales que cues t i onan e l c i ent i f i c i smo y l a 
v is ipn posit ivista d e l proyecto epistemológico de l a m o d e r n i d a d . S i n 
e m b a r g o , u n a a p e r t u r a al debate actual sobre los derechos sexuales 
puede fac i l i tar l a comprens ión de las pos ib i l idades de u n a perspec t i ­
va m u l t i d i s c i p l i n a r i a , que p e r m i t a e l análisis de l a sexua l idad c o m o 
u n c a m p o de p o d e r históricamente d e t e r m i n a d o y soc ia lmente cons­
t ru ido . E n c a m b i o , e l n o p a r t i c i p a r e n ese debate entraña e l r iesgo 
de aceptar acríticamente las conclusiones biomédicas y sexológicas de 
qu ienes p r e t e n d e n i m p o n e r sus miradas c o m o instrumentos d e po ­
der, y l a consol idación de l a a u t o r i d a d re l ig iosa sobre l a m o r a l sexual . 

Del debate sobre los derechos reproductivos 
al debate sobre los derechos sexuales 

E l p r e d o m i n i o de las posic iones neomalthus ianas sobre l a neces idad 
de que in tervenga e l Estado p a r a c o n t r o l a r e l c re c imiento demográfi ­
co e n los países poco desarrol lados surgió de los debates i n t e r n a c i o ­
nales sostenidos e n las Conferenc ias M u n d i a l e s sobre Población y 
D e s a r r o l l o , y culminó e n l a C o n f e r e n c i a de Bucarest e n 1974. Este 
p r e d o m i n i o contro l i s ta fue mot ivo de intensos debates entre los p r o ­
fesionales de l a d i s c i p l i n a y, e n e l caso de América L a t i n a , fue objeto 
de u n a reflexión crítica de gran r i q u e z a c oncep tua l y metodo lóg ica 
que planteó desafíos éticos y políticos respecto a la orientación de las 
intervenc iones e n mater ia de poblac ión, e conomía y mercados de tra­
bajo. 

E l debate i n t e r n a c i o n a l se volvió más comple j o tras reconocerse 
e l d e r e c h o de las personas p a r a d e c i d i r e l número de hijos que de­
sean tener y e l espac iamiento entre el los, y aceptar que se trata de u n 
d e r e c h o h u m a n o básico. Este r e c o n o c i m i e n t o se formuló i n i c i a l m e n -
te e n l a C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l sobre D e r e c h o s H u m a n o s de 
Teherán, e n 1968, y fue re forzado e n l a P r i m e r a C o n f e r e n c i a In terna ­
c i o n a l de l a M u j e r , que se llevó a cabo e n México e n 1975. E n esta 
C o n f e r e n c i a se a c o g i e r o n las demandas d e l m o v i m i e n t o f emin is ta 
sobre e l derecho de las mujeres a l c o n t r o l de su cuerpo y de sus capa­
cidades reproduct ivas . S i n embargo las políticas de poblac ión , cuyo 
objetivo centra l fue l a reducc ión de l a f e c u n d i d a d , imp lementadas 
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p o r l o s s e r v i c i o s de s a l u d p ú b l i c o s o las a g e n c i a s p r i v a d a s d e 
anüconcepc i ón , r esu l taron e n u n a medicalización de las dec i s i ones 
sobre l a procreación, e n u n re f o rzamiento de las i n e q u i d a d e s de gé ­
nero y e n u n d e s c o n o c i m i e n t o de l a autonomía de las m u j e r e s y de 
sus derechos sobre los p rop i os cuerpos ( L e r n e r y Szasz, 2 0 0 1 ) . 

D u r a n t e los años noventa d e l siglo X X se replanteó este debate a l 
cues t i onar la priorización de los p r i n c i p i o s abstractos sobre e l b ienes­
tar genera l s in cons iderar las necesidades de las personas, y se trasla­
d ó e l foco de interés h a c i a los derechos ind iv iduales . L a investigación 
demográfica incluyó entonces entre sus objetos de estudio y de re ­
f lexión crítica las re lac iones de género , la sexua l idad y los d e r e c h o s 
h u m a n o s , que articuló c o n l a des igua ldad soc ioeconómica y l a diná­
m i c a de los mercados de trabajo. Se establec ieron vínculos entre l a 
formulación de las políticas de poblac ión, los procesos de c o n s t r u c ­
c ión de l a ciudadanía y l a organización de debates públicos sobre las 
políticas. 

E n ese m i s m o d e c e n i o se establec ieron los antecedentes n o r m a t i ­
vos de los derechos sexuales e n e l ámbito i n t e r n a c i o n a l . Se r e c o n o ­
c i e r o n l a i n v i o l a b i l i d a d de las personas y e l derecho a su i n t e g r i d a d 
c o r p o r a l ; se incluyó c o m o parte de l a sa lud r e p r o d u c t i v a e l d e r e c h o a 
tener u n a v i d a sexual satisfactoria y segura y de d e c i d i r sobre r e p r o ­
duc irse o no . Se aceptó que las prácticas de sa lud sexual coadyuvan a l 
m e j o r a m i e n t o de la v i d a y de las re lac iones personales , y n o s o l a m e n ­
te i m p l i c a n e l acceso a servicios. Se admitió as imismo e l d e r e c h o de 
las mujeres a tener c o n t r o l y d e c i d i r l ibre y responsab lemente en los 
asuntos re lac ionados c o n su sexua l idad , i n c l u y e n d o e l estar l ibres de 
coerc ión , discriminación y v io l enc ia . F i n a l m e n t e , se r e c o n o c i ó que 
las re lac iones sexuales igual i tarias i n c l u y e n e l respeto p l e n o p o r l a 
i n t e g r i d a d de las personas , e l respeto m u t u o , e l c o n s e n t i m i e n t o y 
l a responsab i l idad c o m p a r t i d a p o r los compor tamientos sexuales v sus 
consecuencias y se postuló que nad ie debe ser d i s c r i m i n a d o p o r r a ­
zones de orientación sexual (Petchesky, 1996). 

S i n e m b a r g o e l c o n c e p t o de derechos sexuales debe estar más 
ar t i cu lado y contar c o n mayor d e n s i d a d c o n c e p t u a l p a r a ser p lantea ­
do e n términos proposit ivos , y n o so lamente c o m o protecc ión frente 
a los abusos. L o s procesos de legitimación i n t e r n a c i o n a l n o h a n esta­
do exentos de contrad icc iones , tensiones y debates que p l a n t e a n l a 
neces idad de p r o f u n d i z a r e n l a reflexión sobre los e lementos éticos y 
conceptuales de estos derechos y sus consecuencias para las investiga­
c iones y las acciones e n m a t e r i a de poblac ión. 
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L a propues ta de los derechos sexuales p l a n t e a su inclusión e n l a 
a g e n d a social e n favor de l a e q u i d a d , y parte de p r i n c i p i o s de l i ber ­
tad, agenc ia y autonomía que sean inf luyentes y que r e c o n o z c a n l a 
fluidez y c o m p l e j i d a d de la r e a l i d a d soc ial , p r o p i c i a n d o l a c ons t ruc ­
c ión de discursos abiertos, de r e c i p r o c i d a d y comunicat ivos . T a l p r o ­
puesta se ref iere a l reto de c o n s t r u i r sociedades c o n formas de c o n v i ­
venc ia que e n t i e n d a n que l a d ivers idad es u n valor, así c o m o a l a 
articulación c o n c e p t u a l de l a s e x u a l i d a d c o n l a e q u i d a d de g é n e r o y 
c o n l a j u s t i c i a social . A s i m i s m o es afín a los mov imientos p o r l a d e m o ­
cratización de l a soc iedad y e l acceso a las decisiones públicas, y se 
c onec ta c o n los p r i n c i p i o s éticos y las luchas p o r cambios es t ruc tura ­
les y sociales que p r o m u e v e n l a i g u a l d a d , indispensables p a r a q u e e l 
p lacer y e l bienestar sexual sean accesibles para todos (Petchesky 1996' 
Ríos, 2004) . 

E l presente v o l u m e n c o n t i e n e c i n c o ensayos que p l a n t e a n a l g u ­
nas de las tensiones y de los desafíos que h a n s u r g i d o e n e l debate 
sobre los derechos sexuales ; se p r o p o n e n b r i n d a r sus a p o r t a c i o n e s 
p a r a coadyuvar a u n d e s a r r o l l o c o n c e p t u a l más sól ido y c o h e r e n t e 
que sustente de m a n e r a f u n d a m e n t a d a l a formulación de estos de ­
rechos . 

Contribuciones para el desarroDo conceptual 
de los derechos sexuales 

E n e l p r i m e r o de los ensayos C o r r e a y P a r k e r asientan que l a C o n f e ­
r e n c i a I n t e r n a c i o n a l de Población de E l C a i r o representó u n parte -
aguas p o r su en foque opt imis ta y democrát ico sobre l a poblac ión , 
pues basándose e n l a cooperac ión y l a v o l u n t a d , se confía e n que las 
personas tienen h a b i l i d a d p a r a t omar decis iones correctas e n sus v i ­
das personales y e n l o social . L o s autores e x p o n e n también que e n los 
albores d e l siglo XXI está e m e r g i e n d o u n consenso e n l a a g e n d a de­
mocrática g loba l que p lantea que los derechos h u m a n o s son e l f u n ­
d a m e n t o ético a p r o p i a d o p a r a i n c l u i r l a sexua l idad en l a a g e n d a más 
a m p l i a d e l desarro l lo . 

E n t r e los aportes intelectuales para c lar i f i car e l s igni f i cado de los 
derechos sexuales, m e n c i o n a n que l a conceptuación d i f e renc iada d e l 
género y l a sexua l idad los sitúa c o m o d o m i n i o s distintos de las prácti­
cas sociales y personales. R e t o m a n e l m a r c o c oncep tua l sobre los de­
rechos reproduct ivos e n cuanto al r e c o n o c i m i e n t o de l a noc i ón de 
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p e r s o n a - e n e l que i n c l u y e n l a e q u i d a d de género y l a i g u a l d a d - así 
c o m o la aceptación de la i n t e g r i d a d c o r p o r a l y d e l d e r e c h o a l a diver­
s idad sexual . A d o p t a n también los p r i n c i p i o s de derechos h u m a n o s 
usados para enfrentar la discriminación de las personas que v i v e n c o n 
VIH s ida , y p r o p u g n a n p o r cambios semánticos tendentes a f r e n a r l a 
estigmatización. M e n c i o n a n que las estrategias p a r a revert ir l a d i s c r i ­
minación h a n sido encabezadas p a r t i c u l a r m e n t e p o r los m o v i m i e n ­
tos lésbicos y g a y s , y que representan u n a acción clave p a r a a r t i c u l a r 
los derechos , las sexual idades , las desigualdades y las l i ber tades f u n ­
damentales . 

E n t r e las tensiones que e n op in ión de los autores se o p o n e n a l a 
construcción de los derechos sexuales c o m o derechos h u m a n o s des­
taca que e l p a r t i c u l a r interés de los m o v i m i e n t o s feminis tas p o r l a 
defensa de l a i n t e g r i d a d c o r p o r a l de las mujeres h a resu l tado e n u n 
sesgo heterosexista e n las regulac iones internac iona les . M e n c i o n a n 
también que e l escaso r e c o n o c i m i e n t o de las inequ idades d e género 
en las concepc iones sobre e l est igma y l a discriminación q u e se h a n 
desarro l lado e n relación c o n e l VIH s ida h a d i f i cu l tado l a articulación 
de ambos mov imientos . O t r a tensión i m p o r t a n t e der iva de l a e levada 
valoración de las estructuras normativas que hace l a perspect iva de 
los derechos h u m a n o s , a n c l a d a e n e l proyecto de l a m o d e r n i d a d , 
mientras que las teorías contemporáneas sobre las sexual idades son 
fuertemente críticas de los discursos normat ivos m o d e r n o s y de q u e 
se desat iendan la coerc ión , l a discriminación y e l c o n t r o l desplegados 
p o r l a p r o p i a m o d e r n i d a d . Esta tensión p lantea e l desafío de evitar 
las distors iones o l imi tac i ones d e l espectro de los derechos sexuales 
al cr istal izarlos en marcos jurídicos . 

M e n c i o n a n dos vertientes útiles para la legitimación de los dere ­
chos sexuales. P o r u n a parte , la estrategia discursiva o e n f o q u e proce ­
sal p re tende e x p a n d i r e l p o t e n c i a l de los ind iv iduos frente a l Estado y 
otros agentes e n la creación de espacios múltiples de r e f i n a m i e n t o de 
sus s igni f icados , p r i o r i z a n d o l a p l u r a l i d a d de los espacios públicos y 
e l carácter contex tua l de los debates morales . E n segundo término 
los autores destacan l a perspect iva práctica y política que p r o m u e v e 
l a definición de los derechos c o m o obl igac iones de los estados e n los 
acuerdos internac iona les . Esta segunda vert iente p e r m i t e i n c l u i r ta­
les cambios e n e l lenguaje de los derechos h u m a n o s ya consagrados , 
mientras que l a estrategia discursiva favorece que u n a mayor p l u r a l i ­
d a d de voces p a r t i c i p e n e n los procesos de construcción de consen ­
sos anter iores y posteriores a los m o m e n t o s de legitimación. 
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L a combinac ión de las estrategias procesales y las prácticas y polí ­
ticas p r o p i c i a l a articulación g r a d u a l de los p r i n c i p i o s ya establec idos 
e n los ins t rumentos in ternac iona les - d e l i ber tad , no discriminación, 
i g u a l d a d , derecho a l a p r ivac idad y segur idad p e r s o n a l - y así va esta­
b l e c i e n d o g radua lmente u n a base c o n c e p t u a l y n o r m a t i v a p a r a los 
derechos sexuales. Se requiere i n c l u i r también las de f in i c i ones de de ­
rechos h u m a n o s de las mujeres y las premisas de noc ión de p e r s o n a , 
de d ivers idad , de aparecer e n públ ico s in avergonzarse y los derechos 
sexuales ya i n c l u i d o s e n e l a cuerdo de B e i j i n g : p e r m a n e c e r l i b re de 
coerc ión , discriminación y v i o l e n c i a respecto a la sexua l idad . 

L a implementación efectiva de los derechos sexuales deberá de­
safiar l a persistente y rígida distinción entre l o público y l o p r i v a do y 
abogar p o r l a sexua l idad c o m o u n a práctica de l i be r tad , c o m o u n 
d o m i n i o legítimo p a r a l a búsqueda d e l p lacer o l a c omunicac i ón 
afectiva basadas e n la i g u a l d a d , l a responsab i l idad y l a p o s i b i l i d a d de 
optar. Se r e q u i e r e n transformaciones sociales y culturales p a r a a m ­
p l i a r los sentidos de autorización y responsab i l idad e n l a s e x u a l i d a d 
para superar e l t emor a l a d i f e renc ia y para asumir e l efecto de estos 
derechos e n las re lac iones , i n c l u y e n d o los deberes derivados de las 
prop ias prácticas y de l a i n d i f e r e n c i a de los otros. Estas t rans forma­
ciones i n c l u y e n u n avance de las políticas de las ident idades a las de 
las so l idar idades , que respetan verdaderamente las d i ferenc ias y re­
chazan l a i n d i f e r e n c i a . 

F i n a l m e n t e estos autores e x p o n e n que se requiere u n contexto 
g loba l de cond i c i ones de p o s i b i l i d a d para ejercer los derechos sexua­
les, i n c l u y e n d o sociedades más justas, democráticas y l ibres de v i o l e n ­
cia. L a s luchas p o r estas cond i c i ones ar t i cu lan las agendas de l a sexua­
l i d a d , l a i g u a l d a d y la l i ber tad . 

E n e l segundo ensayo A n a Amuchástegui y M a r t a Rivas ref lexio­
n a n sobre los procesos subjetivos mediante los cuales las personas se 
autor izan a sí mismas para d isponer de sus cuerpos y para reconocer 
sus deseos eróticos y sus posibi l idades de exper imentar placer. A l abor­
dar esos procesos subjetivos se ref ieren a los imaginarios , las inst i tucio­
nes y las relaciones sociales que dan f o r m a a las posibi l idades ind iv idua ­
les de apropiación de l a sexual idad. C o n s i d e r a n que s in u n proceso de 
autorización personal c o m o sujetos de placer y sin u n reconoc imiento 
colectivo de esos sujetos n o será posible el ejercicio de los derechos 
sexuales, aunque estén def inidos f o rmal y jurídicamente. 

C o n base e n sus exper iencias de investigación, p r o p o n e n que l a 
defensa de l a soberanía de las mujeres sobre l a reproducc ión h a sido 
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re lat ivamente más senc i l la y exitosa que su l u c h a p o r l a a u t o d e t e r m i ­
nación e n cuanto al deseo y al placer. A t r i b u y e n esta d i f e r e n c i a a q u e 
e l e ro t i smo y las prácticas sexuales h a n s ido subord inados a l a exal ta ­
c ión de l a procreación, y así se h a n generado dispositivos d e saber y 
p o d e r c o m o prácticas que const i tuyen ciertas formas de sub je t iv idad 
en las que se m o d i f i c a n los sent imientos y los c o m p o r t a m i e n t o s e n 
función de las normat iv idades . 

U n a de esas normat iv idades der iva de las construcc iones de u n a 
d i s c i p l i n a cr is t iana arcaica que cons idera l a carne c o m o u n a i n m u n ­
d i c i a y e l dele ite c o r p o r a l c o m o o b r a de l a tentación d e m o n i a c a ; así, 
se e s t i m u l a l a v ig i l anc ia de los deseos y sensaciones m e d i a n t e u n a c u l ­
tura de l a mortificación y l a c u l p a , y se res t r ingen las prácticas sexua­
les a l m a t r i m o n i o y sólo c o n l a intención de procrear. Estas d e f i n i c i o ­
nes d e l c u e r p o c o m o i m p u r o , y d e l p l a c e r c o m o p e c a m i n o s o , se 
d i f e r e n c i a r o n para los hombres y las mujeres , y p e r m e a r o n e l pensa­
m i e n t o de l a m o d e r n i d a d med iante las prácticas de normalización de 
los sujetos, destinadas a la búsqueda de la sa lud y e l c ontro l p o b l a c i o n a l 
m e d i a n t e saberes especial izados. Las personas o to rgan a u t o r i d a d a 
quienes las c lasi f ican c o m o puras o pecadoras , normales o a n o r m a ­
les, a par t i r de verbal izar sus sent imientos y prácticas sexuales. 

Estas normat iv idades in f luyen de m a n e r a i m p o r t a n t e e n las expe­
r ienc ias de los sujetos y e n las políticas públicas, y se e n t r e c r u z a n c o n 
l a e m e r g e n c i a subal terna de los discursos sobre l a e q u i d a d de género 
y e l d e r e c h o a l a búsqueda d e l placer. E n t r e las inst i tuc iones fuerte­
m e n t e imbr i cadas c o n l a i n e q u i d a d de género destacan l a división 
sexual d e l trabajo y l a he terosexua l idad reproduc t iva hegemónica , 
que se er igen c o m o prácticas y discursos reguladores . O t r a mani festa ­
c ión de l a i n e q u i d a d de género consiste e n l a presenc ia de u n sistema 
simbólico que d e t e r m i n a de m a n e r a inequi tat iva los universos feme­
n i n o y m a s c u l i n o y entraña formas de des igualdad , discriminación e 
i n e q u i d a d . L o s sujetos, c o n f o r m e a su género , interactúan e n re lac io ­
nes históricamente determinadas . E n esos procesos surge u n a i n f i n i ­
d a d de prácticas y s ignif icados alternativos que subvierten e l d iscurso 
n o r m a t i v o de género , así c o m o formas de e x p e r i e n c i a di ferenciadas y 
distintas capacidades reflexivas. 

L a he terosexua l idad reproduc t iva excluye a los cuerpos c o m o te­
r r i t o r i os de expresión de re lac iones de poder , construye u n a j e r a r ­
quía de los sexos y p r i o r i z a l a procreación. P a r a e jempl i f i car l a m a n e ­
ra c o n t r a d i c t o r i a y cu lpab le c o n que las mujeres v iven e l e jercic io de 
su c u e r p o y la manifestación de su deseo y p lacer sexual , las autoras se 
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re f i e ren a l peso que todavía t iene e l débito conyugal para m u c h a s 
mujeres , y las exigencias de desempeño sexual que pesan sobre las 
ident idades mascul inas . C u e s t i o n a n l a i d e a d e l deseo sexual q u e está 
presente e n las narrativas d e l a m o r romántico, cuyas consecuencias 
son contrad i c tor ias y d i ferenciadas p a r a hombres y mujeres e n la es­
t r u c t u r a de l a división sexual d e l trabajo y e n l a búsqueda de l a satis­
facción d e l deseo, pues se asegura que las mujeres p r e t e n d e n ser de­
seadas y los h o m b r e s desean poseer. 

Frente a l a necesidad de transformar las estructuras sociales que 
organ izan esa desigualdad, Amuchástegui y Rivas p r o p o n e n discutir la 
p o s i b i l i d a d de u n a ética c iudadana de l a sexual idad, consistente en 
la formación de todos los m i e m b r o s de u n a sociedad e n prácticas que 
les p e r m i t a n autor izar sus deseos, experiencias e identidades sexuales y 
respetar los de los demás, par t i c ipando en la construcción de las condi ­
ciones de pos ib i l idad para ese ejercicio . Más que e n u m e r a r derechos 
sexuales específicos, p r o p o n e n af i rmar el derecho de todos los m i e m ­
bros de u n a soc iedad para e l e jercicio l ibre de los deseos y placeres. 

E n e l s iguiente ensayo A d r i a n a O r t i z - O r t e g a p r o p o n e c o n c e b i r 
l a s e x u a l i d a d c o m o u n área d e l derecho , l a ética y e l e jerc ic io de la 
ciudadanía - e n vez de u n c a m p o de l a "natura leza" o de las re l ig io ­
nes - . A s e g u r a que e l situar a l a sexua l idad e n e l t e rreno de l a ética y 
e n procesos de legitimación jurídica h a sido u n a h e r r a m i e n t a central 
p a r a l a expansión d e l concepto de ciudadanía y de los derechos h u ­
manos . L o s derechos sexuales se inser tan e n marcos éticos basados 
e n l a j u s t i c i a soc ia l y se sustentan e n los p r i n c i p i o s de respeto a la 
i n t e g r i d a d c o r p o r a l , respeto a l a autodeterminación, i g u a l d a d en el 
acceso a los servicios y respeto a la d ivers idad. P a r a e jercerlos se re­
qu iere contar c o n cond i c i ones materiales adecuadas, y su aprop ia ­
c ión i n d i v i d u a l supone la transformación de sistemas cul turales , eco­
n ó m i c o s y sociales e n los q u e están arra igadas las r e l a c i o n e s de 
subordinación, discriminación y exclusión. 

E l c oncepto de derechos sexuales es aún u n concepto e n cons­
trucción, a u n q u e e n diversos frentes de l u c h a social se p u g n a p o r su 
validación jurídica, entre ellos los m o v i m i e n t o s p o r l a ciudadanía 
sexual , l a elaboración de sus referentes c o m o derechos h u m a n o s y e l 
debate c o n c e p t u a l y polít ico tendente a preservar l a separación de las 
re l ig iones d e l e jerc ic io estatal, d e l diseño de políticas y d e l e jercic io 
c i u d a d a n o . 

E n t r e las l imi tac iones p a r a l a expansión de estos derechos desta­
can : l a noc i ón estática de sexua l idad que pervive e n los acuerdos i n -



PRESENTACIÓN 493 

ternacionales , l a falta de r e c o n o c i m i e n t o de u n sujeto de derechos 
sexuales, e l c o n f i n a m i e n t o de l o sexual al ámbito pr ivado , l a c a r e n c i a 
de referentes de un iversa l idad , y l a falta de r e c o n o c i m i e n t o estatal 
h a c i a formas de v ida y arreglos famil iares que se carac ter i zan p o r su 
d ivers idad . E l p r i n c i p a l obstáculo es a su vez l a mayor p o t e n c i a l i d a d 
que entraña l a construcción de estos derechos c o m o derechos h u m a ­
nos: su arra igo l leva implícita l a p roducc i ón de u n nuevo un iverso 
s imbólico y de c o n o c i m i e n t o sobre l a sexua l idad y l a e m e r g e n c i a d e 
nuevos sujetos de d e r e c h o , nuevas ident idades c iudadanas y nuevos 
m o v i m i e n t o s sociales. C o m o pi lares de esta construcción p r o p o n e l a 
reflexión concep tua l sobre las bases éticas y materiales de esos dere ­
chos , la inclusión de l a noc i ón de derechos sexuales e n l a c u l t u r a 
política, las movi l i zac iones sociales, y las resistencias ind iv idua les . 

A l observar e l caso p a r t i c u l a r de l a región l a t i n o a m e r i c a n a se a d ­
vierte que e n e l contexto presente de expansión d e l c o m e r c i o inter ­
n a c i o n a l , d e b i l i t a m i e n t o d e l E s t a d o , c r e c i m i e n t o de l a p o b r e z a , 
privatización de los servicios y avance de las ideologías conservado ­
ras, n o h a sido fácil t raduc i r las prácticas y valores ind iv idua les e n 
políticas públicas de largo alcance. L a autora conc luye que a pesar de 
que las exper iencias de investigación sug ieren e l desarro l l o d e proce ­
sos de apropiación de derechos y de ciudadanización de las mujeres 
e n e l m a r c o de la reproducc ión , los derechos sobre l a s e x u a l i d a d aún 
n o se expresan suf ic ientemente e n sus ref lexiones . 

E n su artículo J u a n G u i l l e r m o F i g u e r o a anal iza las co inc idenc ias 
y d iscrepancias entre e l d iscurso de los derechos h u m a n o s y los m o ­
delos normat ivos de l a Iglesia católica sobre las prácticas sexuales. 
P l a n t e a l a ex istenc ia de distintas corr ientes e n tensión e n esta t r a d i ­
c ión re l ig iosa , pero que l a altajerarquía i m p o n e sus in terpre tac iones , 
las sostiene y m i n i m i z a las pos ib i l idades de negoc iar c o n las d i f e r e n ­
cias d e n t r o de la institución. 

P o r u n a parte , l a m o r a l católica de los p r i m e r o s t iempos d e l cris­
t ian ismo p r o p u s o e l a m o r so l idar io , e l r e c o n o c i m i e n t o de los demás, 
e l rechazo a l a descalificación y l a s o l i d a r i d a d c o n las personas social¬
m e n t e exc luidas . Este t ipo de p l a n t e a m i e n t o m o r a l e s t imula a los cre­
yentes para que actúen de acuerdo c o n su conc i enc ia . E n c a m b i o , 
c o n f o r m e a l a interpretación burocrática ins t i tuc i ona l , l a o b e d i e n c i a 
está p o r e n c i m a de l a c onc i enc ia . Esta explicación hegemónica h a 
generado u n sistema normat ivo que asocia l a sexua l idad c o n l a c u l p a 
y e l pecado , genera inequidades , d i s c r iminac iones y exc lus iones , y les 
n iega a los i n d i v i d u o s l a capac idad de autodeterminación. Estas ñor-



494 ESTUDIOS DEMOGRÁFICOS Y URBANOS 

mas sobre l a sexua l idad se basan e n supuestos, pre ju ic ios , estereoti ­
pos cul turales yjerarquías sociales que son deshistorizados y c o n s t r u i ­
dos c o m o discursos que a r g u m e n t a n certezas y abarcan real idades 
que n o h a n sido resueltas a p a r t i r de l a lógica científica, n i desde l a 
teológica y n i desde e l p u n t o de vista m o r a l . E l autor cons idera que a l 
no estar resueltas, estas real idades a d m i t e n dudas razonables y l l evan 
a los i n d i v i d u o s a actuar de acuerdo c o n su conc i enc ia . 

F i g u e r o a observa que estas posturas conservadoras i m p o n e n nor­
mas maniqueas , asumen u n a c o m p l i c i d a d si lenciosa ante prácticas que 
l es ionan los derechos sexuales, y d i f i cu l tan l a formación de conc i enc ia 
al m a n i p u l a r los discursos para mantener situaciones de pr iv i leg io ; e 
i n c u r r e n asimismo e n responsabil idades de "negl igencia pastoral" . 

A pesar d e l s incret ismo existente entre la religión y l a c u l t u r a , e l 
autor d o c u m e n t a ejercicios de "ciudadanía re l ig iosa" p o r parte de 
a l g u n o s c reyentes q u e se a p r o p i a n a c t i v a m e n t e de las n o r m a s 
inst i tuc ionales y las res igni f i can p a r a que p e r m i t a n actuar de acuerdo 
c o n l a p r o p i a c o n c i e n c i a e n l a aplicación de p r i n c i p i o s morales a s i ­
tuaciones específicas. 

F i n a l m e n t e , en e l q u i n t o y último ensayo de este v o l u m e n , Tracy 
C i t e r o n i y A l e j a n d r o Cervantes -Carson d e l i n e a n u n proyecto polít ico 
y n o r m a t i v o p a r a e l establec imiento i n t e r n a c i o n a l de derechos sexua­
les que prote jan l a d i f e renc ia sexual y ausp ic ien l a afirmación de l a 
d ivers idad sexual , usando c o m o trasfondo teórico e l debate entre 
F o u c a u l t y H a b e r m a s sobre e l concepto de poder . P l a n t e a n que son 
dos las c ond i c i ones de p o s i b i l i d a d di ferentes p a r a l a construcción de 
dist intos grupos de derechos sexuales. A l p r i m e r g r u p o co r respon ­
d e n los derechos que pro tegen l a i n t e g r i d a d sexual de los i n d i v i d u o s 
y grupos históricamente marg inados y sometidos a v io l enc ia , y a l se­
g u n d o los derechos capaces de a f i rmar l a d ivers idad sexual y p r o m o ­
ver vidas sexuales llenas de placer. 

Los pr imeros requieren u n a política y u n a ética de l a to lerancia , y 
es p o c a lajustificación m o r a l que necesitan, pues de f ienden l a integr i ­
dad , l a v ida y l a capacidad de dec id i r de las personas. Pero les falta u n 
reconoc imiento social básico, e l de que las personas n o p u e d e n ser 
violentadas, y también la aceptación social de que la sexual idad tiene 
u n a gama m u y a m p l i a de expresiones, que van más allá de l o de f in ido 
c o m o socialmente normativo . Es decir, r equ ieren p o r lo menos que se 
p e r m i t a la coexistencia de l a d i ferenc ia sexual c o n la normativa . L o s 
autores a rgumentan que esta política de la to lerancia filtra y normal i za 
l a d i f e r e n c i a s e x u a l , volviéndose así u n a m a n e r a de p r o t e g e r l a 
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centra l idad política y discursiva de lo " n o r m a l " . Permi te u n a renova­
ción histórica y u n a incorporación selectiva de partes de l a d i f e r e n c i a 
al crear u n aparato social y cu l tura l para amort iguar y mane jar la re la ­
c ión c o n l a o tredad y generar l a ilusión de su aceptación. 

P a r a estos autores l a política de la t o l e ranc ia h a de de fenderse e n 
c o n t r a de los intentos de l a " n o r m a l i d a d " p o r b o r r a r y des t ru i r l a d i fe ­
r e n c i a , y está basada e n u n a noc ión ética m u y e l e m e n t a l y p r i m i t i v a 
de r e c i p r o c i d a d . M o d i f i c a m u y p o c o las estructuras y m o d e l o s de 
interacción c u l t u r a l y soc ial que f o m e n t a n y p e r m i t e n l a e m e r g e n c i a 
de l a v i o l e n c i a simbólica y física e n c o n t r a de l a d i f e renc ia , p e r c i b i d a 
c o m o u n a amenaza c o n t r a l a " n o r m a l i d a d " sexual . L a o t r e d a d es aso­
c iada c o n desviación y patología, y los límites que separan l o " n o r ­
m a l " de l o patológico son conceb idos c o m o dicotómicos y herméti­
cos. A pesar de estas l imi tac iones de u n a política y u n a ética de l a 
to leranc ia , p l a n t e a n l a neces idad y u r g e n c i a de crear los marcos nor ­
mativos que se r e q u i e r e n p a r a proteger l a i n t e g r i d a d sexual de los 
i n d i v i d u o s y los grupos y l a d ivers idad , garantizándoles e l d e r e c h o a 
d e c i d i r c ó m o expresarse, comportarse y actuar sexua lmente e n las 
esferas pr ivada y pública. L o s movimientos sociales basados e n las i d e n ­
tidades sexuales h a n r e d e f i n i d o l a presenc ia política de l a d i f e r e n c i a 
sexual v p o r cons igu iente los límites de l o pr ivado y l o públ i co i m ­
p u l s a n d o e l r e c o n o c i m i e n t o de l a presenc ia social , simbólica y numé­
r i ca de l a d ivers idad sexual e n e l d o m i n i o públ ico y además e x p a n ­
d i e n d o l a ciudadanía. 

P a r a e l segundo g r u p o de derechos , que d e n o m i n a n derechos 
sexuales positivos o af irmativos, f o r m u l a n u n a propuesta política que 
pre tende desestructurar e l c o n t r o l de la hegemonía m a s c u l i n a sobre 
l a práctica y e l discurso de l a sexua l idad y descentrar l a heterosexua-
l i d a d . Esta propuesta presenta u n avance e n la afirmación de l a diver­
s idad sexual y a f i rma e l n e x o de l a sexua l idad c o n e l placer. P r o m u e ­
ve n o r m a t i v a m e n t e las cond i c i ones sociales y culturales p a r a vivir l a 
sexua l idad c o n r e c o n o c i m i e n t o , consideración y respeto, m u l t i p l i c a n ­
do y d ivers i f i cando e l p lacer y e l deseo sexual . R eq u ie re or ientac iones 
éticas y límites normat ivos que p u e d a n preven i r l a utilización d e l p l a ­
cer y e l e jerc ic io sexual p a r a l a subyugación y la explotación. L a afir­
mac ión d e l p lacer y e l deseo h a de basarse e n u n a ética de i g u a l d a d 
e n las re lac iones y e l diálogo, de respeto y r e c i p r o c i d a d que ent i ende 
l o s e x u a l y e l ' s exo c o m o r e l a c i o n e s soc ia les . E s t e ' t i p o de ética 
c o m u n i c a t i v a , cuyos fundamentos son e l c onsent imiento , l a respon¬
sab i l i dad y e l respeto, reduce l a neces idad de pract icar in tervenc io -
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nes correctivas o de protecc ión. Las a f i rmaciones que p r o m u e v e n es­
tos derechos a n u n c i a n l a subversión de la heterosexua l idad y e l des­
pojo d e la esencia de l a i d e n t i d a d sexual . E n última instanc ia l a m e t a 
política es desencadenar to ta lmente l a sexua l idad de las re lac iones 
de poder . 
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